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Os candidatos com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual 
ou superior a 60 %, têm preferência de igualdade de classificação.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos e por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 Janeiro.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro. Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º, da Portaria n.º 83 -A/2009 a 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção inter-
calar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Pedrógão 
Grande e disponibilizadas na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria.

A lista unitária de ordenação final, após homologação será publicitada 
no Diário da República e afixada igualmente no átrio da Câmara Munici-
pal de Pedrógão Grande, bem como na sua página electrónica, nos termos 
estabelecidos no artigo 36.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Publico www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página electrónica da 
Câmara Municipal de Pedrógão Grande, www.cm -pedrogaogrande.pt, 
bem como num Jornal de Expansão Nacional.

Pedrógão Grande, 12 Abril de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel Gomes Marques.

303233377 

 Aviso n.º 10039/2010

Regulamento Geral das Taxas Municipais (RGTM)
Dr. João Manuel Gomes Marques, Presidente da Câmara Municipal 

de Pedrógão Grande, torna público que, no uso das competências que 
se encontram previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com a redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, o 
Projecto de Regulamento Geral das Taxas Municipais (RGTM), cujo 
aviso foi publicado na 2.ª série, do Diário da República n.º 246 de 
22/12/2009, após o decurso do prazo para apreciação pública nos termos 
do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, com vista à 
recolha de quaisquer sugestões ou reclamações, foi aprovado, de forma 
definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária da Câmara Municipal 
realizada em 10/12/2009, e em sessão ordinária da Assembleia Municipal 
realizada em 26/04/2010. O referido Regulamento encontra -se disponível 
no site do Município (www.cm -pedrogaogrande.pt.)

Pedrógão Grande, 28 Abril de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel Gomes Marques.

303210778 

 Aviso n.º 10040/2010

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE)
Dr. João Manuel Gomes Marques, Presidente da Câmara Municipal de Pe-

drógão Grande, torna público que, no uso das competências que se encontram 
previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, 
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, o Projecto de Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação (RMUE, cujo aviso foi publicado na 2.ª série, do 
Diário da República, n.º 246, de 22/12/2009, após o decurso do prazo para 
apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo, com vista à recolha de quaisquer sugestões ou reclamações, 
foi aprovado, de forma definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária 
da Câmara Municipal realizada em 10/12/2009, e em sessão ordinária da 
Assembleia Municipal realizada em 26/04/2010. O referido Regulamento 
encontra -se disponível no site do Município (www.cm -pedrogaogrande.pt.)

Pedrógão Grande, 28 Abril de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel Gomes Marques.

303210591 

 MUNICÍPIO DE PENELA

Aviso n.º 10041/2010

Procedimento concursal comum para a constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado — contrato 
a termo resolutivo certo, de um posto de trabalho de Técnico 
Superior.
Em cumprimento do disposto na alínea b) no n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal comum de recrutamento para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, com vista ao preenchi-
mento do posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal referente 
a um Técnico Superior, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série do Diário da República, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2009, e após 
negociação do posicionamento remuneratório, foi celebrado contrato de tra-
balho por tempo determinado, com início a 28 de Abril de 2010, com Pedro 
Gonçalo Faria Henriques Ferreira, com a posição remuneratória 2 e com o 
nível remuneratório 15, a que corresponde a remuneração base de 1201,48€.

Município de Penela, 10 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Paulo Jorge Simões Júlio.

303258771 

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 10042/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a categoria de 
técnico superior.
1 — Para cumprimento do estipulado nos artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por deliberação da Câmara Municipal datada de 25/02/2010, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho na categoria de Técnico Superior na área dos 
Recursos Humanos, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizadora 
para constituição de reservas de recrutamento (ECCRC).

3 — Local de trabalho: Área do Município de Peso da Régua.
4 — Caracterização do posto de trabalho: Promove as acções res-

peitantes à movimentação e gestão de pessoal, afim de possibilitar 
uma correcta afectação dos recursos humanos existentes, com as ne-
cessidades de cada serviço; Define os perfis mais adequados a cada 
cargo ou função, por forma a adequar o funcionário à função e daí 
obter ganhos de rentabilidade; Afere da necessidade de formação 
profissional, avaliando as exigências impostas a cada serviço e os 
valores humanos disponíveis, promovendo as necessárias adaptações 
e acções de formação; Promove as acções necessárias ao recrutamento 
de pessoal, definindo perfis, métodos e critérios de selecção; Assegura 
a adequação com as normas legais vigentes, os processos de contra-
tação ou recrutamento de pessoal, promovendo o normal decurso dos 
processos; Afere dos métodos de condução de pessoal, promovendo 
acções internas destinadas a rentabilizar e humanizar os recursos hu-
manos disponíveis; Preconiza e promove reuniões tendentes à adopção 
dos métodos de avaliação de pessoal mais correctos e mais adequados 
a cada cargo ou função; Assegura uma correcta gestão de conflitos 
internos e promove a sua resolução; Garante a gestão do Mapa de 
Pessoal, de acordo com as necessidades de recrutamento apresentadas 
pelos serviços; Colabora na elaboração do Mapa de Pessoal; Procede 
à realização de outras tarefas, inerentes à sua função, solicitada pelos 
superiores hierárquicos.

5 — Remuneração base prevista: A correspondente à 2.ª posição 
remuneratória, 15.º nível remuneratório, que equivale a 1.201,48 € men-
sais de acordo com a Tabela Única Remuneratória. O posicionamento 
remuneratório poderá ser objecto de negociação nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, tendo em conta o artigo 2.º 
do Decreto — Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho.




